
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 896.598 - RJ (2016/0086814-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO- CET-RIO 
ADVOGADOS : JORGE CASTAING D'OLIVEIRA  - RJ048227 
   NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - RJ136118 
AGRAVADO  : TANIA CAMPOS OLIVEIRA 
AGRAVADO  : MAURO LUIS CAMPOS OLIVEIRA 
AGRAVADO  : ALESSANDRA CARLA CAMPOS OLIVEIRA 
AGRAVADO  : PABLO RAMOM CAMPOS DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : LAIZE ELLIZ CAMPOS OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INCLUSÃO DE PARTE NO 
POLO PASSIVO APÓS A  CITAÇÃO  DO  RÉU.  INEXISTÊNCIA DE 
MODIFICAÇÃO DA CAUSA DE PEDIR OU PEDIDO. RELATIVIZAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. ALTERAR ENTENDIMENTO DA 
CORTE DE ORIGEM. INVIABILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "(...) é possível a 
realitivização das regras constantes no art. 264, parágrafo único c/c art. 267, VI, 
todos estes do Código de Processo Civil, quando se tratar de emenda à petição 
inicial em face de ilegitimidade do pólo passivo da demanda. Assim, é possível 
que se promova a emenda à inicial sem que tal providência implique, no entanto, 
na extinção do processo sem julgamento de mérito" (AgRg no REsp 
1.362.921/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 25/6/013, DJe 1º/7/2013).
2.  Hipótese em que a Corte de origem asseverou que "a demanda foi ajuizada 
dois anos após a ocorrência do fato gerador do dano, de sorte que, não se pode 
imputar culpa à parte menos privilegiada da relação todo o ônus pelo 
prolongamento excessivo nos procedimentos processuais, datado de novembro de 
2000 a janeiro de 2006, como bem asseverado pela representante do Ministério 
Público de primeira instância em sua manifestação (...)".
3. É inviável, portanto, analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas 
fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e a Sra. 
Ministra  Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 27 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 896.598 - RJ (2016/0086814-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO- CET-RIO 
ADVOGADOS : JORGE CASTAING D'OLIVEIRA  - RJ048227 
   NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - RJ136118 
AGRAVADO  : TANIA CAMPOS OLIVEIRA 
AGRAVADO  : MAURO LUIS CAMPOS OLIVEIRA 
AGRAVADO  : ALESSANDRA CARLA CAMPOS OLIVEIRA 
AGRAVADO  : PABLO RAMOM CAMPOS DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : LAIZE ELLIZ CAMPOS OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que negou provimento ao Agravo interposto pela 

Companhia de Engenharia de Tráfego - CET RIO (fls. 794-799, e-STJ).

A insurgente, em breve síntese, alega que não há falar em reexame de fatos, 

uma vez que as questões federais suscitadas são calcadas em matéria de direito.

Acrescenta que deve ser reconhecida a prescrição no caso dos autos, pois a 

citação da CET RIO ocorreu após os prazos legalmente previstos

Por fim, pugna pelo pelo provimento do presente Agravo.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 896.598 - RJ (2016/0086814-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.7.2016.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia dos autos, asseverou:

A alegação de inobservância das regras dos arts. 41 e 264, do 
CPC deve ser afastada, uma vez que não houve qualquer violação aos 
dispositivos legais referidos, posto que os autores, em momento algum, pediram a 
substituição de parte ou modificaram o pedido ou a causa de pedir. O que houve 
foi a sua simples inclusão no polo passivo da relação processual, por indicação de 
outro réu e a requerimento do Ministério Público, o que é possível, em razão da 
norma da estabilização processual após citação não ser absoluta. 

Ciente disso, é importante destacar que, conforme entendimento desta Corte, 

"(...) é possível a realitivização das regras constantes no art. 264, parágrafo único c/c art. 267, 

VI, todos estes do Código de Processo Civil, quando se tratar de emenda à petição inicial em 

face de ilegitimidade do pólo passivo da demanda. Assim, é possível que se promova a 

emenda à inicial sem que tal providência implique, no entanto, na extinção do processo sem 

julgamento de mérito" (AgRg no REsp 1.362.921/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 25/6/013, DJe 1º/7/2013).

Ainda nesse sentido: 

 

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO 
DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU INCLUSÃO 
DE PARTE NO POLO PASSIVO DA AÇÃO APÓS A  CITAÇÃO  DO  
RÉU.  INTERDITO  PROIBITÓRIO.  AUSÊNCIA  DOS  VÍCIOS 
ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC. EMENDA DA INICIAL APÓS 
CITAÇÃO. POSSIBILIDADE.  PRINCÍPIOS  DA  
INSTRUMENTALIDADE  DAS  FORMAS  E DA ECONOMIA   
PROCESSUAL.  PECULIARIDADES  DO  CASO  QUE  JUSTIFICAM  A 
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RETIFICAÇÃO DO POLO PASSIVO. INEXISTÊNCIA DE MODIFICAÇÃO 
DA CAUSA DE PEDIR OU PEDIDO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1.  Não  há  violação  do disposto no art 535 do CPC quando o 
aresto recorrido    adota   fundamentação   suficiente   para   dirimir   a 
controvérsia,  sendo  desnecessária  a  manifestação  expressa sobre todos os 
argumentos apresentados.

2.  Observados  os  princípios  da instrumentalidade das 
formas e da economia processual, é possível a relativização das regras 
previstas no  art.  264  do  CPC  para  se  admitir a emenda da inicial após 
a citação  do  réu  desde  que isso não acarrete alteração da causa de 
pedir ou do pedido. Precedentes.

3. Recurso especial não provido.
(REsp 1473280/ES, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 14/12/2015, grifei)

No tocante à prescrição, o Tribunal local consignou:

In casu, observa-se que a demanda foi ajuizada dois anos após a 
ocorrência do fato gerador do dano, de sorte que, não se pode imputar culpa à 
parte menos privilegiada da relação todo o ônus pelo prolongamento excessivo 
nos procedimentos processuais, datado de novembro de 2000 a janeiro de 2006, 
como bem asseverado pela representante do Ministério Público de primeira 
instância em sua manifestação de fls.218/225. (fls. 613-620, e-STJ)

Diante do entendimento emanado da instância de origem, é inviável, portanto, 

analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois inarredável a revisão do conjunto 

probatório dos autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. 

Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.

A propósito: 

PROCESSO    CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   
IMPROBIDADE   ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE  DE  BENS.  
DECRETAÇÃO.  REQUISITOS.  APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO  
CONSOLIDADO NO RESP 1.366.721/BA, JULGADO SOB O REGIME DOS 
REPETITIVOS. PRESCRIÇÃO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

(...)
2.  Analisar  a  questão  da prescrição conforme requer a 

recorrente demanda  o  reexame do conjunto probatórios dos autos. 
Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Recurso especial improvido.
(REsp 1582135/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 25/08/2016, grifei)
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0086814-5 AREsp 896.598 / RJ

Números Origem:  00691090220008190001  20000010660093  201624501076

PAUTA: 27/09/2016 JULGADO: 27/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO- CET-RIO 
ADVOGADOS : JORGE CASTAING D'OLIVEIRA  - RJ048227 

 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - RJ136118 
AGRAVADO  : TANIA CAMPOS OLIVEIRA 
AGRAVADO  : MAURO LUIS CAMPOS OLIVEIRA 
AGRAVADO  : ALESSANDRA CARLA CAMPOS OLIVEIRA 
AGRAVADO  : PABLO RAMOM CAMPOS DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : LAIZE ELLIZ CAMPOS OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral - Acidente de Trânsito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO- CET-RIO 
ADVOGADOS : JORGE CASTAING D'OLIVEIRA  - RJ048227 

 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - RJ136118 
AGRAVADO  : TANIA CAMPOS OLIVEIRA 
AGRAVADO  : MAURO LUIS CAMPOS OLIVEIRA 
AGRAVADO  : ALESSANDRA CARLA CAMPOS OLIVEIRA 
AGRAVADO  : PABLO RAMOM CAMPOS DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : LAIZE ELLIZ CAMPOS OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
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do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e a Sra. Ministra  Assusete 

Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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